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CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO

Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA BASE LEGAL

Para constar e surtir seus efeitos, foi lavrado o presente Termo de Apostilamento, 
com base no § 8º do artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, sendo uma via acostada 
ao TERMO DE FOMENTO Nº 001/2017, e uma cópia juntada ao processo admi-
nistrativo.

Maceió, 01 de dezembro de 2017.

RAFAEL DE GÓES BRITO
Secretário de Estado do Desenvolvimento Econômico e Turismo

TERMO DE RESPONSABILIDADE*

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE GESTÃO INTERNA, no uso de suas atri-
buições legais e no que consta no Processo Administrativo nº 2900.1368/2017, 
RESOLVE colocar à disposição do servidor João dos Santos, ocupante do cargo 
de Técnico em Contabilidade desta Sedetur/AL, o veículo VW/GOL de placa QLJ-
1641, nos dias 14 e 15.12.2017, com destino ao município de Arapiraca/AL.
A viagem tem como objetivo o deslocamento da servidora Daniela Chaves de Vas-
concelos, que estará realizando a emissão e renovação de carteiras dos artesãos do 
mencionado município.

Maceió, 16 de novembro de 2017.

MARCONDES RICARDSON TORRES COSTA
Secretário Executivo de Gestão Interna

PUBLIQUE-SE:
Responsável pela Resenha: Anna Luisa Carvalho Paes Barreto dos Anjos

*Republicado por incorreção.

. . .

Delegacia Geral da Polícia Civil

GERÊNCIA DA CORREGEDORIA GERAL DE POLÍCIA JUDICIÁRIA
PORTARIA/GCGPJ Nº 0105/2017

O GERENTE DA CORREGEDORIA GERAL DE POLÍCIA JUDICIÁRIA, por 
delegação de competência e considerando o que consta do expediente capeado pelo 
Ofício nº 3443-17-DGCP-GD,

RESOLVE:
1.	 Designar os corregedores SÍLVIO COSTA DE LIMA, matrícula 
n° 041.443-3 e CPF nº 164.919.984-87, JOSÉ EDSON DE MEDEIROS 
FREITAS JUNIOR, matrícula n° 300.802-9 e CPF n° 007.480.104-08 e MÁRIO 
JORGE MARINHO SILVA, matrícula n° 58.449-5 e CPF n° 483.571.384-
20, para, sob a presidência do primeiro, comporem a comissão de PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, a fim de apurar indícios de irregularidades, 
no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias, a contar da instalação dos trabalhos. 
O prazo de 60 (sessenta) dias poderá ser prorrogado, excepcionalmente, por igual 
período quando as circunstâncias exigirem;

2.	 Determinar o envio das peças à presidência do colegiado para as 
providências legais incidentes;

3.	 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gerência da Corregedoria Geral de Polícia Judiciária, Maceió-AL, 05 de dezembro 
de 2017.

Delegado VALDEKS PEREIRA DA SILVA
Gerente da GCGPJ resp. cumulativamente

Protocolo 336258

PORTARIA PC/AL Nº   5496/2017
O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso de suas atribuições, RE-
SOLVE tornar pública a escala de plantão do (a) Núcleo de Identificação Criminal 
– Afis Criminal, na forma como se vê,

DEZEMBRO/2017
Matrícula CPF Servidor DIAS

301.613-7 888.489.654-15 José Daniel Maga-
lhães de Azevedo

03-07-11-15-19-23-
27-31

055.892-3 309.942.504-44 José Cícero dos 
Santos Ferreira 

04-08-12-16-20-
24-28

066.195-3 411.842.894-68 Paulo Sergio Mari-
nho Silva

01-05-09-13-17-21-
25-29

300.771-5 619.923.804-49 Overlack Alessan-
dro de Moura Silva

03-07-11-15-19-23-
27-31

008.338-0 079.085.984-04 Mabel de Moura 
Costa

02-06-10-14-18-22-
26-30

Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação
POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE ALAGOAS, em Maceió-AL, 06 de dezembro 
de 2017.

DEL.PAULO CERQUEIRA
Delegado-Geral de Polícia Civil de Alagoas

PORTARIA PC/AL Nº 5499/2017
O DELEGADO-GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso de suas atribuições, torna 
pública a escala de plantão do (a) GERÊNCIA DA ACADEMIA DE POLÍCIA 
CIVIL DE ALAGOAS, d(o) a POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE ALAGOAS:

JANEIRO/2018
Matrícula CPF Servidor DIAS

041.387-9 384.955.894-00 Antonio Carlos 
Azevedo Lessa

03-07-11-15-19-
23-27-31

300.534-8 029.305.554-83 José Vonie Araújo do 
Nascimento

03-07-11-15-19-
23-27-31

66.133-3 488.943.894-72 Marcial Fernando B. 
V. Fortes

03-07-11-15-19-
23-27-31

300.742-1 606.471.164-72 Mary Anne Moura 
Miller

03-07-11-15-19-
23-27-31

301.315-4 042.270.394-01
Marilia Teles de 
Lima Menezes e 

Silva

03-07-11-15-19-
23-27-31

066.155-4 453.780.374-68 Nancy Reis Duarte 03-07-11-15-19-
23-27-31

065.889-8 411.331.964-20 Ana Maria Macedo 
de Almeida

03-07-11-15-19-
23-27-31

065.940-1 385.116.494-68 Dorgival da Silva 
Romao

03-07-11-15-19-
23-27-31

066.140-6 240.665.164-91 Maria Luci Dantas de 
Almeida

03-07-11-15-19-
23-27-31

301.739-7 667.732.964-04 Reginaldo José Lessa 
Santos

03-07-11-15-19-
23-27-31

000.018-3 056.190.054-02 Daiane de Fátima 
Soares Fontan

03-07-11-15-19-
23-27-31

  Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação
  POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE ALAGOAS, em Maceió-AL, 06 de dezembro 
de 2017.

DEL. PAULO CERQUEIRA
Delegado-Geral de Polícia Civil de Alagoas

PORTARIA/PC/AL Nº 5495/2017

Disciplina o procedimento relativo à autorização para a aquisição ou transferência 
de arma de fogo de uso restrito ou permitido, bem como dispõe sobre o porte de 
arma de fogo por Policiais Civis do Estado de Alagoas.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE ALAGOAS, no 
uso de suas atribuições e prerrogativas legais, em conformidade com o disposto 
no art. 12, inciso IV, da Lei Estadual n° 6.441, de 31 de dezembro de 2003, e com 
fulcro na Lei Delegada n° 47, de 10 de agosto de 2015.

CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei Federal nº 10.826, de 22 de de-
zembro de 2003 e alterações, regulamentada pelo Decreto nº 5.123, de 01 de julho 
de 2004 e suas alterações, especialmente no tocante à aquisição de arma de fogo de 
uso restrito e o porte de arma de fogo, pelos integrantes da Polícia Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimento relativo ao reque-
rimento visando obtenção de autorização para a aquisição de arma de fogo por 
Policiais Civis do Estado de Alagoas;
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CONSIDERANDO o disposto no artigo 6º, inciso II e § 1º, do Estatuto do Desar-
mamento, que assegura aos Policiais Civis, dentre outros servidores policiais, o di-
reito de portar arma de fogo de propriedade particular ou fornecida pela Instituição, 
mesmo fora de serviço, em todo o território nacional;

CONSIDERANDO que nos termos da Lei Estadual n° 3.437 de 25 de junho de 
1975, o uso da carteira funcional confere aos Policiais Civis do Estado de Alagoas 
o direito ao porte de arma;

CONSIDERANDO as disposições contidas no artigo 34 do Decreto Federal nº 
5.123/2004, no sentido de que as instituições policiais deverão estabelecer em atos 
normativos internos, os procedimentos relativos às condições para a utilização das 
armas de fogo institucionais, ainda que fora de serviço;

CONSIDERANDO que o artigo 35 do referido Decreto, faculta aos órgãos com-
petentes, em casos excepcionais, a autorização, mediante regulamentação própria, 
do uso em serviço de arma de fogo de propriedade particular do integrante da Ins-
tituição Policial;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 18, caput, do mesmo Decreto, que fixou 
competência ao Comando do Exército para autorizar a aquisição e o registro de 
armas de fogo de uso restrito, e a edição da Portaria nº 967, de 08 de agosto de 
2017, do Comando do Exército Brasileiro, que autoriza a aquisição de até 02 (duas) 
armas de uso restrito, na indústria nacional, por Policiais Civis, para uso próprio, 
dentre os calibres .357 Magnum, .40 S&W, .45 ACP ou 9mm, de qualquer modelo;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 37 do Decreto Federal nº 5.123/2004, so-
bre o porte de arma a Policiais Civis aposentados; 

CONSIDERANDO as diretrizes fixadas pelo Comando Logístico do Exército Bra-
sileiro, pela Portaria 02 COLOG, de 10 de fevereiro de 2014, relativas à aquisi-
ção, registro, cadastro e transferência de armas de uso restrito adquiridas pelos 
integrantes de órgãos policiais, dispondo, ainda, que incumbe ao respectivo órgão 
policial estabelecer e executar mecanismos que favoreçam o controle da arma e a 
sua entrega à Polícia Federal nos termos do art. 31, da Lei Federal nº 10.826/03;

CONSIDERANDO, finalmente, as atribuições da Assessoria Técnica do Núcleo de 
Registro, Regulamentação e Controle de Armas, Munições e Explosivos - NURR-
CAME, previstas no artigo 1º, § 1º, inciso I.

 RESOLVE:

Art. 1º. O procedimento para a aquisição, registro ou transferência de propriedade 
de armas de fogo de uso permitido, pelo policial civil em atividade, ou aposentado, 
observará as disposições contidas na Seção II, do Capítulo II, do Decreto Federal 
5.123, de 01 de julho de 2004. 

Art. 2º. O policial civil interessado em adquirir arma de fogo deverá formular re-
querimento de autorização para aquisição de arma de fogo ou requerimento para 
transferência de propriedade de arma de fogo, endereçado ao Delegado Geral de 
Polícia, via protocolo geral.

Art. 3º. O requerimento será instruído com declaração do interessado, assumindo 
o compromisso de encaminhar a arma à Polícia Civil, com vistas a sua remessa à 
Polícia Federal, nas seguintes hipóteses:
I – deixar de integrar os quadros da Instituição;

II – por determinação administrativa ou judicial que lhe imponha a cassação do 
direito de portar ou de possuir quaisquer armas de fogo;

III – se houver falta de condições físicas e/ou mentais para portar arma de fogo. 

Parágrafo único. Verificadas quaisquer das hipóteses dos incisos I a III, o interes-
sado poderá requerer, no ato da entrega da arma, que permaneça custodiada pela 
NURRCAME/GEINFO, pelo prazo de até 180 dias, enquanto for providenciada 
sua transferência a terceiro que indicar, desde que seja autorizado à aquisição. De-
corrido o prazo, sem efetivação da transferência, a arma será encaminhada à Polícia 
Federal nos termos do artigo 31 da Lei Federal nº 10.826/2003.

Art. 4º. Incumbirá à Assessoria Técnica do Núcleo de Registro, Regulamentação 
e Controle de Armas, Munições e Explosivos – NURRCAME/GEINFO, o recebi-
mento e o processamento dos requerimentos de que trata o artigo 2º desta Portaria.

§1º. O requerimento será analisado pelo NURRCAME/GEINFO, e encaminhado 
com manifestação conclusiva à Delegacia Geral de Polícia, para fins de emissão de 
parecer favorável ou desfavorável.

§ 2º. Instruído com a manifestação da Delegacia Geral de Polícia, o procedimento 
será encaminhado pelo NURRCAME/GEINFO ao SFPC/7ª Região Militar do 
Exército Brasileiro ou ao Departamento da Polícia Federal em Alagoas, para as 
providências decorrentes.

§ 3º. O NURRCAME/GEINFO poderá expedir regras complementares sobre as 
disposições contidas nesta Portaria, observados os padrões e limites fixados pela 
Portaria COLOG 02, de 10-02- 2014, do Comando Logístico do Exército Brasileiro.

Art. 5º. O policial civil aposentado, interessado em adquirir arma de fogo, de uso 
restrito ou permitido, deverá formular Requerimento de Autorização para aquisição 
ou transferência de arma de fogo, endereçado ao Delegado Geral de Polícia, via 
Protocolo Geral.

Art. 6º.  O requerimento será instruído com comprovação de aptidão psicológica 
para o manuseio de arma de fogo; comprovação da inexistência de restrição médi-
ca, administrativa ou judicial para a posse ou porte de arma de fogo; e declaração 
do interessado, assumindo o compromisso de encaminhar a arma à Polícia Civil, 
com vistas a sua remessa à Polícia Federal, nas seguintes hipóteses:

I – cassação de aposentadoria ou disponibilidade;

II – por determinação administrativa ou judicial que lhe imponha a cassação do 
direito de portar ou de possuir quaisquer armas de fogo;

III – se houver falta de condições físicas e/ou mentais para portar arma de fogo.

§ 1º. A avaliação da aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo será 
realizada por profissional dos quadros da Academia de Polícia Civil (Psicólogo 
devidamente registrado no conselho Regional de Psicologia), ou ainda, se assim 
optar o interessado, a suas expensas, por avaliação em Clínica Psicológica creden-
ciada pela Polícia Federal.

§ 2º. A comprovação da inexistência de restrição judicial ou administrativa para a 
posse ou porte de arma de fogo, far-se-á, respectivamente, por certidões expedidas, 
ainda que por meio eletrônico, pelo Poder Judiciário e Corregedoria Geral da 
Polícia Civil.

§ 3º. Verificadas quaisquer das hipóteses dos incisos I e II, o interessado poderá 
requerer, no ato da entrega da arma, que permaneça custodiada pela NURRCAME/
GEINFO, pelo prazo de até 180 dias, enquanto for providenciada sua transferência 
a terceiro que indicar, desde que seja autorizado à aquisição. Decorrido o prazo, 
sem efetivação da transferência, a arma será encaminhada à Polícia Federal nos 
termos do artigo 31 da Lei Federal 10.826/2003.
§ 4º. Aplicam-se aos Policiais Civis aposentados as disposições constantes no 
artigo 4º desta Portaria.

Art. 7º. A aquisição de munição por Policiais Civis em atividade ou aposentados 
será realizada nos termos da Lei Federal 10.826/2003, regulamentada pelo Decreto 
Federal 5.123/2004, e de acordo com a normatização estabelecida pelos Ministé-
rios da Defesa e da Justiça.

Art. 8º. O policial civil, em razão de suas funções institucionais, é autorizado a 
portar arma de fogo de propriedade particular, ou fornecida pela Polícia Civil, em 
serviço ou fora deste, em local público ou privado, mesmo havendo aglomeração 
de pessoas, em evento de qualquer natureza, tais como no interior de igrejas, esco-
las públicas, estádios desportivos e clubes, em todo território nacional.

§ 1º. O policial civil deverá observar o disposto nesta Portaria e na legislação 
pertinente, respondendo nas esferas penal, civil e administrativa, por eventuais 
excessos, e trazer sempre consigo:

I – carteira funcional;

II – em se tratando de carga pessoal, incluindo arma de fogo não brasonada, o 
respectivo “Registro de Cautela e Carga”, emitido pelo NURRCAME/GEINFO;

III – em se tratando de arma de fogo particular, o respectivo registro.

§ 2º. O policial civil poderá portar arma de fogo particular de uso permitido ou 
restrito, que esteja cadastrada e registrada nos órgãos federais.
§ 3º. O porte de arma alcança as armas de fogo pertencentes a outros órgãos do 
Governo Estadual, da União, de outros Estados da Federação ou de Municípios, 
utilizadas em face de contrato ou qualquer outra modalidade de cooperação, 
obedecidas as exigências estabelecidas nesta Portaria.
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Art. 9º. O Delegado Geral de Polícia Civil poderá, excepcionalmente, autorizar o 
uso de arma de fogo de propriedade particular em serviço, conforme previsto no 
artigo 35, § 1º e 2§, do Decreto nº 5.123, de 1º de Julho de 2004.

§ 1º. Os policiais civis no exercício de suas funções institucionais ou em trânsito, 
poderão portar arma de fogo fora do estado de Alagoas, desde que expressamente 
autorizados pelo Delegado Geral de Polícia Civil, nos termos do Art. 33, § 2º do 
Decreto nº 5.123, de 1º de Julho de 2004.

I - No caso de deslocamentos para outras unidades da federação, o servidor policial 
deverá apresentar itinerário de viagem e previsão de retorno para que possa ser 
concedida a autorização pelo Delegado Geral de Policia Civil;

§ 2º. Em caso de voos comerciais, após identificação como policial, o servidor 
deverá seguir as normas de segurança aeroportuária.

Art. 10. O policial civil deverá portar armas de fogo de forma discreta, especial-
mente nos locais onde haja aglomeração de pessoas, evitando constrangimentos a 
terceiros, salvo quando em operação policial, trajando vestimenta e/ou distintivo 
que o identifique.

Parágrafo único. A comunicação do porte de arma ao responsável pela segurança 
do local, quando solicitado, será feita de forma discreta, mediante apresentação da 
carteira funcional.

Art. 11. O policial civil não está obrigado a entregar sua arma ou respectiva muni-
ção como condição para ingresso em recinto público ou privado, salvo as seguintes 
hipóteses:

I – submissão à prisão;

II – durante audiência judicial, a critério da autoridade judiciária;

III – por determinação, devidamente fundamentada, de Delegado de Polícia supe-
rior hierárquico;

IV – por determinação da autoridade corregedora, sempre que tal medida se afigu-
rar necessária.

Art. 12. O policial civil aposentado conserva a autorização de porte de arma de 
fogo de sua propriedade, de uso permitido ou restrito, em qualquer local público ou 
privado, ainda que haja aglomeração de pessoas, em virtude de evento de qualquer 
natureza, em todo território nacional.

§ 1º. O policial civil aposentado poderá portar arma de fogo particular de uso 
permitido ou restrito, que esteja cadastrada e registrada junto ao Sistema Nacional 
de Armas (SINARM).

Art. 13. O policial civil aposentado responderá nas esferas penal e civil por even-
tuais excessos, e deverá trazer sempre consigo:

I – carteira funcional atualizada;

II – registro de arma de fogo particular;

III – Autorização para porte de arma de fogo expedida pelo NURRCAME/GEIN-
FO. 
Art. 14. É requisito essencial para a conservação do porte de arma de fogo a sub-
missão do policial civil aposentado, a cada cinco anos, aos testes de avaliação da 
aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo, realizados por profissional 
dos quadros da Academia de Polícia Civil (Psicólogo devidamente registrado no 
Conselho Regional de Psicologia), ou Clínica Psicológica credenciada pela Polícia 
Federal. 

§ 1º. O policial civil, ao se aposentar, desde que ausente restrição para portar 
arma de fogo, terá expedida pela Assessoria Técnica do Núcleo de Registro, 
Regulamentação e Controle de Armas, Munições e Explosivos - NURRCAME/
GEINFO, autorização para porte de arma de fogo, com validade de cinco anos 
a contar da publicação da aposentadoria, dispensando-se a avaliação psicológica 
prevista no caput.

§ 2º. Após cinco anos contados da publicação da aposentadoria, exigir-se-á 
realização de avaliação de aptidão psicológica para o manuseio de arma de fogo. 
Recebido o resultado, sem que haja restrição, expedir-se-á Autorização para porte 
de arma de fogo, válida por cinco anos.

§ 3º. O interessado poderá optar por realizar a avaliação da aptidão psicológica, 
a suas expensas, em clínica psicológica credenciada pela Polícia Federal, desde 
que comprovada à vigência do credenciamento, devendo juntar ao requerimento 
o respectivo laudo.

§ 4º. O requerimento de autorização para porte deverá explicitar as razões 
da necessidade da expedição do documento e vir instruído com os seguintes 
documentos, apresentados por meio de cópias simples:

I – carteira funcional;

II – registro válido da arma junto ao Sistema Nacional de Armas (SINARM);

III – comprovante de residência. 

Art. 15. A Assessoria Técnica do Núcleo de Registro, Regulamentação e Controle 
de Armas, Munições e Explosivos - NURRCAME/GEINFO deverá manter banco 
de dados dos Policiais Civis aposentados que tenham:

I – requerido expedição de Autorização para porte de arma de fogo;

II – envolvimento em ocorrência com arma de fogo, após a inatividade;

III – sofrido restrição ao porte de arma de fogo ao se aposentarem.

Art. 16. As autoridades policiais deverão comunicar diretamente à Assessoria 
Técnica do Núcleo de Registro, Regulamentação e Controle de Armas, Munições e 
Explosivos - NURRCAME/GEINFO qualquer ocorrência relativa a porte e posse 
de arma de fogo envolvendo policial civil aposentado.

Art. 17 - Nos deslocamentos em aeronaves civis, o policial civil, em atividade 
ou aposentado, que estiver portando arma de fogo, deverá observar as regras de 
embarque, conduta e segurança expedidas pela Agência Nacional de Aviação Civil 
– ANAC, e o disposto nos artigos 152 a 158 do Programa Nacional de Segurança 
da Aviação Civil contra Atos de Interferência Ilícita – PNAVSEC, constantes do 
Anexo do Decreto 7.168, de 5 de maio de 2010, e a legislação federal vigente.

Art. 18. É vedada a aquisição por transferência de propriedade de armas calibre 
.357 Magnum, 40 S&W, .45 ACP ou 9mm, quando estejam incorporadas em acervo 
de coleção, tiro ou caça.

Art. 19. Nas hipóteses de extravio, furto, roubo ou perda de arma de fogo de uso 
restrito adquirida nos termos desta Portaria, a apreciação de requerimento de auto-
rização para aquisição de nova arma de uso restrito, ficara condicionada à resolução 
do procedimento investigatório, em que não tenha havido reconhecimento de dolo 
ou culpa.

Art. 20. Em caso de falecimento do policial civil, em atividade ou aposentado, 
proprietário de arma de fogo de uso restrito, a Assessoria Técnica do Núcleo 
de Registro, Regulamentação e Controle de Armas, Munições e Explosivos 
- NURRCAME/GEINFO, ao tomar conhecimento, notificará o herdeiro ou o 
administrador da herança para que providencie, no prazo de 60 dias, a transferência 
de propriedade a terceiro que indicar, desde que autorizado à aquisição, ou 
providencie o seu recolhimento à Polícia Federal, nos termos do artigo 31 da Lei 
Federal nº 10.826/2003.

§ 1º. A arma, mediante solicitação do interessado, poderá permanecer sob a 
custódia na Assessoria Técnica do Núcleo de Registro, Regulamentação e Controle 
de Armas, Munições e Explosivos - NURRCAME/, no prazo de até 180 dias, 
aguardando a sua transferência a terceiro, desde que autorizado à aquisição. 
Decorrido o prazo sem efetivação da transferência, a arma será encaminhada à 
Polícia Federal.

Art. 21. Ao se aposentar, o policial civil que optar permanecer com arma de fogo 
de uso restrito, adquirida nos termos da Portaria 02 –COLOG, de 10 de fevereiro 
de 2014, deverá se submeter, a cada 5 anos, à avaliação de sua aptidão psicológica 
para o manuseio de arma de fogo.

Art. 22. Os casos omissos serão resolvidos pelo Delegado Geral de Polícia Civil.

Art. 23. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições que lhe forem contrárias.

Gabinete da Delegacia Geral de Polícia Civil do Estado de Alagoas – DGPC/AL. 

Maceió/AL, 05 de dezembro de 2017.

Paulo Cerqueira
DELEGADO GERAL DE POLICIA CIVIL
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